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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 35ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA 

DE REUNIÕES DAS COMISSÕES ÀS 10h DO DIA 12 DE DEZEMBRO DE 2023, COM A 

SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Discussão e votação:  

a) Ata da 34ª Reunião Ordinária da CCJ. 

 

II. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação das matérias: 

 

 

DEPUTADO CAMILO MARTINS 

 

PLC./0033/2023, de autoria do Ministério Público, que “Altera a Lei Complementar n. 715, de 

16 de janeiro de 2018, para elevar a entrância das Promotorias de Justiça da Comarca de 

Araranguá, e a Lei Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019, para transformar cargos 

efetivos do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de Santa Catarina”. 

 

PLC./0034/2023, de autoria do Tribunal de Contas do Estado, que “Dispõe sobre o regime 

disciplinar aplicável aos servidores do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado de 

Santa Catarina (TCE/SC)”. 

 

PLC./0035/2023, de autoria do Tribunal de Contas do Estado, que “Altera a Lei 

Complementar n.º 202, de 2000, que institui a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 

de Santa Catarina e adota outras providências”. 

 

PLC./0036/2023, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Cria varas e cargos de 

juiz de direito na estrutura do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina; cria cargos no 

Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina; altera a Lei 

Complementar n. 90, de 1º de julho de 1993, e dá outras providências”. 

 

PLC./0038/2023, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Altera a Lei 

Complementar nº 755, de 26 de dezembro de 2019, que dispõe sobre os emolumentos no 

Estado de Santa Catarina e a Lei nº 8.067, de 17 de setembro de 1990, que cria o Fundo de 

Reaparelhamento do Judiciário - FRJ, e dá outras providências”. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NpYja/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KAZrn/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K4dv0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NYVZy/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KMJom/tramitacoes
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PL./0432/2023, de autoria da Deputada Paulinha, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Saragaço da Comunidade Tradicional do Município de Bombinhas e Altera o Anexo 

Único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o 

nome de tal entidade”. 

 

PL./0455/2023, de autoria do Deputado Pedrão Silvestre, que “Institui o Sistema de 

Transporte Aquaviário de passageiros, cargas e veículos do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0462/2023, de autoria do Governador do Estado, que “Fixa o valor do auxílio-alimentação 

devido aos servidores públicos ativos e aos militares ativos da Administração Pública Estadual 

Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo e estabelece outras providências”. 

 

PL./0471/2023, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Dispõe sobre a 

desacumulação das competências dos serviços de notas e de protesto da Comarca de Tubarão 

e dá outras providências”. 

 

PL./0480/2023, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Denomina José Joaquim 

Fernandes o viaduto da BR-280 (KM 52 + 350), trecho estadualizado da rodovia, bairro 

Guamiranga, no município de Guaramirim, e altera o Anexo II da Lei nº 16.720, de 2015, que 

‘Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de 

Santa Catarina’”. 

 

PL./0482/2023, de autoria do Tribunal de Contas do Estado, que “Dispõe sobre a remissão 

de débitos não tributários aplicados pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 

(TCE/SC) e estabelece outras providências”. 

 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0429/2023, de autoria do Deputado Pedrão Silvestre, que “Institui a Política Estadual de 

Licitações Sustentáveis e dispõe sobre critérios de contratações sustentáveis no âmbito da 

Administração Pública do Estado de Santa Catarina”. 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KAZDP/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K9EQ7/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/Kg7VB/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NpY14/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/Kv37B/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zEV6M/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z3XxG/tramitacoes
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PL./0262/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Acrescenta art. 186-A à Lei nº 

17.292, de 2017, que ‘Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com 

deficiência’, para garantir o tratamento equitativo à pessoa com deficiência auditiva em centros 

de formação de condutores”. 

 

PL./0456/2023, de autoria do Deputado Pedrão Silvestre, que “Dispõe sobre a regularização 

fundiária de áreas com subdesenvolvimento urbano no Estado de Santa Catarina, definidas 

como áreas de favela”. 

 

PL./0463/2023, de autoria do Deputado Emerson Stein, que “Altera a Lei nº 14.411, de 2008, 

que ‘Proíbe o uso de capacetes ou qualquer outro objeto que dificulte a identificação, em 

estabelecimentos comerciais e públicos’, com o fim de estender os efeitos da Lei para os 

entregadores em domicílio (delivery)”. 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0215/2020, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispõe sobre procedimentos para 

doação de sangue no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0464/2023, de autoria do Deputado Fernando Krelling, que “Concede o título de Cidadão 

Catarinense a Marcelo Lemos dos Reis”. 

 

 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES 

 

Devolução de vista à MSV./0055/2023, de autoria do Governador do Estado, que dispõe 

sobre “Veto Total ao Projeto de Lei nº 214/2022, que 'Altera o art. 11 da Lei nº 13.136, de 2004, 

para possibilitar o parcelamento do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e doação de 

quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD) em até 48 vezes". 

 

MSV./0084/2023, de autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre “Veto Total ao 

Projeto de Lei nº 052/2022, que ‘Dispõe sobre o pagamento da tarifa de pedágio por Pix - 

pagamento instantâneo autorizado pelo Banco Central do Brasil, no Estado de Santa Catarina 

e adota outras providências’". 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NQWPV/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K4dlW/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/N0GgZ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zWEx5/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KPE0Z/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/RzLgN/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KMvj5/tramitacoes
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PL./0353/2022, de autoria da Deputada Paulinha, que “Altera a Lei nº 18.189, de 2021, que 

‘Institui a Política Estadual de Pesca Artesanal, Industrial, Amadora ou Esportiva no Estado de 

Santa Catarina e adota outras providências’, para permitir a pesca de arrasto tracionada por 

embarcações motorizadas em águas continentais e no mar territorial e zona econômica 

exclusiva na forma especificada”. 

 

PL./0472/2023, de autoria do Deputado Emerson Stein, que “Institui o Festival do Camarão, 

onde é preparado e distribuído o Maior Risoto de Frutos do Mar do Brasil no Município de Porto 

Belo, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que Consolida as leis que instituem 

datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário 

Oficial do Estado para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa 

Catarina”. 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

PL./0281/2023, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Altera a Lei nº 16.473, de 2014, 

que ‘Dispõe sobre a prestação de serviços farmacêuticos pelas farmácias e drogarias e adota 

outras providências’, para o fim de internalizar no Estado de Santa Catarina a Resolução da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) nº 786, de 10 de janeiro de 2023, que 

estabelece condições seguras para a execução dos Exames de Análises Clínicas (EAC) em 

farmácias”. 

 

PL./0466/2023, de autoria da Comissão de Constituição e Justiça, que “Altera o Anexo 

Único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para alterar a denominação 

da Fundação de Amparo à Pesquisa em Enfermidades Renais e Metabólicas, de Joinville para 

Fundação Pró Rim, de Joinville”. Dentro deste projeto está anexado o OF./0028/2023. 

 

PL./0477/2023, de autoria do Deputado Lunelli, que “Concede o Título de Cidadão 

Catarinense ao empresário Delton Batista da Silva”. 

 

 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

PL./0469/2023, de autoria do Deputado Camilo Martins, que “Declara de utilidade pública a 

Associação dos Amigos de Angelina - AGELMIGOS, e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zobpN/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KBY74/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zja8V/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K4dg1/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KDZ7d/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5boRk/tramitacoes
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de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO 

 

MSV./0179/2023, de autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre “Veto Parcial ao 

Projeto de Lei nº 287/2020, que ‘Altera a Lei nº 12.854, de 2003, que ‘Institui o Código Estadual 

de Proteção aos Animais’, para proibir que animais apreendidos, pela autoridade competente, 

em razão de maus-tratos e de zoofilia, sejam devolvidos aos seus tutores’". 

 

PL./0445/2023, de autoria do Deputado José Milton Scheffer, que “Altera a Lei nº 17.292, de 

19 de outubro de 2017, que ‘Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas 

com deficiência’, para incluir a participação de pessoas com deficiência nas peças publicitárias 

da Administração Pública Estadual”. 

 

PL./0048/2020, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Altera a Lei nº 17.077, de 

2017, que ‘Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos que comercializam produtos 

alimentícios disporem em local único, específico e com destaque os produtos destinados aos 

indivíduos celíacos, diabéticos e com intolerância à lactose’, para tornar obrigatório que 

restaurantes, bares, lanchonetes e similares informem em seus cardápios, à "La carte" ou no 

"buffet", se os alimentos são destinados aos indivíduos celíacos, diabéticos e com intolerância 

à lactose”. 

 

PL./0287/2023, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Altera a Lei nº 17.972, de 30 de 

julho de 2020, em que ‘Fica obrigada a afixação de dispensadores com álcool em gel no interior 

de veículos que realizem transporte coletivo de passageiros no Território estadual, em 

decorrência do coronavírus (COVID-19)’, para a manutenção da obrigação em momento 

posterior à calamidade pública decretada no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0188/2023, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que “Dispõe sobre os Comitês de 

Prevenção e Solução de Disputas em contratos da administração pública direta e indireta do 

Poder Executivo estadual”. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NmVr2/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5kkaW/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KMxGj/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zW8Px/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z8QpQ/tramitacoes

